
 
PROGRAMA DE DISCIPLINA 

 

Disciplina: DIREITO DIGITAL                            Código da Disciplina: JUR426  

Curso: DIREITO                                                             Semestre de oferta da disciplina: 5º 

Faculdade responsável: DIREITO   

Programa em vigência a partir de: 2022  

Número de créditos: 02     Carga Horária total: 30                              Horas aula: 36  
 

EMENTA:  

Sociedade da informação e novos desafios jurídicos. Estudo sobre o desenvolvimento do Direito 

Digital. Investigação dos novos aspectos e relações jurídicas da sociedade da informação. Análise 

das principais interferências das novas tecnologias nos ramos do direito. Internet e novos desafios. 

Privacidade e proteção de dados pessoais. 

 

 

OBJETIVOS GERAIS: 

Promover o estudo de temas básicos e discussões dos temas atuais e polêmicos do Direito Digital 

para desenvolver no aluno a visão crítica e a capacidade de solucionar o problema da aplicação 

das normas diante das omissões legislativas. 

 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

- Contextualizar o Direito Digital com a sociedade da informação; 

- Trabalhar conceito dos institutos do Direito Digital baseado nos aspectos normativos e 

doutrinários; 

- Estudar o aprofundamento nas mudanças das características da sociedade, a partir da evolução 

das tecnologias de informação e comunicação para projetar o operador do direito para atuação 

futura. 

- Refletir sobre os novos desafios impostos ao Direito diante das novas tecnologias  
 

CONTEÚDO – (Unidades e subunidades): 

I. Do Estado Liberal à Sociedade da informação 

1.1  O avanço tecnológico do Século XX 

1.2  A nova “galáxia” da internet 

1.3  Sociedade em rede, tecnologias de informação e o império das comunicações 

 

II. A influência da tecnologia no Direito  

2.1 Desterritorialização e espaço virtual 

2.2  O elemento tempo 

2.3  Direito à informação e à liberdade do pensamento 

2.4  Liberdade, economia digital e vulnerabilidades 

 

III. A pessoa na sociedade da informação 

3.1  Progresso, tecnologia e proteção da pessoa 

3.2  Riscos tecnológicos e novos direitos 



 
 

3.3  Internet: aspectos constitucionais, liberdade de acesso e proteção do usuário 

 

IV. Internet e privacidade 

4.1 Direito à privacidade, limites e direito comparado. 

4.2 Tratamento legal da privacidade na Internet. 

4.3 O Marco Civil da Internet 

4.4  Internet: privacidade, liberdade e o poder público. 

 

V. A proteção de dados pessoais 

5.1  Da privacidade à proteção de dados pessoais 

5.2  Proteção de dados e circulação das informações 

5.3  Regulamento Europeu e a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 

5.4  A proteção de dados pessoais como direito fundamental 

 

 

ESTRATÉGIAS DE ENSINO E APRENDIZAGEM: 

- Levantamento do conhecimento prévio dos estudantes 

- Motivação com leituras, charges, situações problemas ou pequenos vídeos 

- Exposição oral / dialogada, discussões, debates e questionamentos 

- Leituras e estudos dirigidos 

- Atividades escritas individuais e em grupos 

- Apresentações por parte dos alunos de: plenárias, painéis, mini aulas etc. 

 

 

FORMAS DE AVALIAÇÃO: 

O processo de avaliação da construção de conhecimentos a partir da observação e análise de: 

- frequência e pontualidade por parte do aluno 

- participação construtiva e compromisso com a dinâmica e o processo educativo proposto pela 

disciplina 

- discussão fundamentada individual e em equipe 

- trabalhos sistematizados – produções individuais, coletivas e apresentações em sala de aula: 

fichamentos, resenhas e painéis sobre leituras complementares realizadas. 
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